Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo nº 0022078-50.2009.8.19.0007 (2009.007.022231-5)
Renato de Almeida Junior ajuizou ação sob o procedimento comum ordinário em face do Susesp - Superintendência de Obras e Serviços Públicos, qualificados a fls.02, alegando ser servidor público municipal desde março de 2004; e que percebe direitos e vantagens em valor inferior ao disposto em lei, requerendo a condenação a promover a revisão de valores de acordo com as Leis 1.717/83, 2.176/88 e 2.829/96, além do pagamento da diferença, nos contornos da inicial de fls.02/06 e peças de fls.07/27. O réu apresentou a contestação de fls.31/39 e os documentos de fls.40/48, suscitando preliminar e prejudicial de prescrição, além de asseverar, no mérito, que a parte autora ingressou na Administração Pública em 2004, sob a égide do regime estatutário; que direito garantido aos celetistas não pode ser estendido aos servidores estatutários, sendo certo que a Constituição Federal veda a acumulação de vantagens pretendida pela parte autora; e que a remuneração está de acordo com a legislação em vigor, pugnando pela improcedência. A parte autora manifestou-se a fls.50/56 e 60. Parecer do Ministério Público em fls.64/66, asseverando não ser hipótese de intervenção. É o relatório. Decido. A causa reveste-se de utilidade, necessidade e adequação, consubstanciado o interesse processual. Rejeito a preliminar. A pretensão objetiva revisão vencimental e percepção de diferença de vencimentos mediante a aplicação dos dispositivos das Leis 1.717/83, 2.176/88 e 2.829/96. A prescrição incide sobre as prestações antecedentes ao qüinqüênio anterior à data da propositura da demanda, consoante teor do verbete sumular 85 do Superior Tribunal de Justiça, prejudicadas as diferenças relativas ao período anterior a 16/11/2004. No entanto, a atividade laborativa da parte autora, servidor público municipal, encontra-se submetida a regime jurídico próprio, como previsto na Constituição da República. Desta forma, a aplicação analógica da Consolidação das Leis do Trabalho mostra-se inviável diante das regras da Carta República, pretendendo o autor alcançar sistema jurídico diferenciado, no sentido de ser beneficiado por regras eleitas de acordo com suas conveniências. Ademais, a autora percebe vantagem pecuniária derivada do tempo de serviço (ATS), como se verifica dos contracheques encartados em fls. 21/23. Neste diapasão, a pretensão autoral não merece acolhida. Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento das despesas processuais e verba honorária de dez por cento sobre o valor da causa, observado o artigo 12, Lei 1.060/50, por beneficiário da JG. P.R.I.
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